
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 662.271 - SP (2015/0031031-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIACAO PROFISSIONALIZANTE BM&FBOVESPA  
ADVOGADOS : ARIANE COSTA GUIMARÃES 
  MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS 
CONFRONTADOS.
1. "Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a 
última etapa da uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos 
ou assemelhados tais como dimensionados no acórdão embargado e no 
acórdão indicado como paradigma" (EREsp 1.177.349/ES, Corte Especial, Rel. 
Min. Ari Pargendler, DJe de 29.5.2013). Na hipótese, o acórdão embargado, entre 
outros fundamentos, entendeu descabida a multa aplicada pelo Tribunal de origem, 
levando em consideração a especial eficácia vinculativa do acórdão proferido no 
REsp 1.198.108/RJ (Corte Especial, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
21.11.2012 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC). 
Contudo, essa peculiaridade não foi enfrentada no aresto paradigma. Assim, 
revela-se manifesta a inviabilidade dos presentes embargos de divergência.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto Martins e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 353/357) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. 
RECURSO NÃO ADMITIDO.
1. "Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a 
última etapa da uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos ou 
assemelhados tais como dimensionados no acórdão embargado e no acórdão 
indicado como paradigma" (EREsp 1.177.349/ES, Corte Especial, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 29.5.2013). Na hipótese, o acórdão embargado, entre outros 
fundamentos, entendeu descabida a multa aplicada pelo Tribunal de origem, 
levando em consideração a especial eficácia vinculativa do acórdão proferido no 
REsp 1.198.108/RJ (Corte Especial, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
21.11.2012 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC). 
Contudo, essa peculiaridade não foi enfrentada no aresto paradigma. Assim, 
revela-se manifesta a inviabilidade dos presentes embargos de divergência.
2. Recurso não admitido.

A agravante alega, em síntese, que: (a) há similitude entre os casos confrontados, pois a 

Primeira Turma/STJ superou o óbice do conhecimento do recurso especial, em divergência com 

o entendimento da Segunda Turma/STJ; (b) segundo orientação da Segunda Turma/STJ, a 

ausência de comprovação do depósito prévio da multa implica juízo negativo de admissibilidade do 

recurso especial.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS CASOS 
CONFRONTADOS.
1. "Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a 
última etapa da uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos 
ou assemelhados tais como dimensionados no acórdão embargado e no acórdão 
indicado como paradigma" (EREsp 1.177.349/ES, Corte Especial, Rel. Min. 
Ari Pargendler, DJe de 29.5.2013). Na hipótese, o acórdão embargado, entre 
outros fundamentos, entendeu descabida a multa aplicada pelo Tribunal de 
origem, levando em consideração a especial eficácia vinculativa do acórdão 
proferido no REsp 1.198.108/RJ (Corte Especial, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 21.11.2012 — recurso submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC). Contudo, essa peculiaridade não foi 
enfrentada no aresto paradigma. Assim, revela-se manifesta a inviabilidade 
dos presentes embargos de divergência.
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Nos embargos de divergência é indispensável haver identidade ou similitude entre o 

acórdão embargado e os arestos paradigmas, cabendo ao embargante demonstrar que houve 

interpretação divergente acerca de situações idênticas.

Na espécie, constou do acórdão embargado que:

Por outro lado, e não menos importante nesse contexto, é bem de ver que a multa 
imposta pelo Tribunal de origem, conforme assinalado na decisão agravada, 
sequer se apresentava cabível, tendo em vista que o agravo interno fora 
interposto com o intuito de provocar decisão colegiada com vistas a abrir o 
pórtico para a interposição de recurso especial, nos termos do que firmado no 

sobredito recurso especial repetitivo (REsp 1198108/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 17/10/2012, DJe 21/11/2012). 
Assim, não se mostra razoável fazer incidir, neste caso concreto, o posterior e 
hodierno posicionamento consolidado no STJ, quanto à exigência do depósito 
prévio da multa imposta ao ente público (art. 557, § 2º, do CPC), como 
condicionante para se conhecer do apelo raro da Fazenda. 

Como se verifica, o acórdão embargado, entre outros fundamentos, entendeu descabida 
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a multa aplicada pelo Tribunal de origem, levando em consideração a especial eficácia vinculativa 

do acórdão proferido no REsp 1.198.108/RJ (Corte Especial, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe de 21.11.2012 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

Contudo, essa peculiaridade não foi enfrentada no aresto paradigma.

Assim, revela-se manifesta a inviabilidade dos presentes embargos de divergência.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE.
Diferentemente das instâncias ordinárias, em que o trabalho do juiz consiste em 
identificar no litígio os fatos que o distinguem dos demais, para que tanto quanto 
possível a lei seja aplicada sob um viés circunstanciado, na instância especial o 
julgamento é inspirado pela uniformização.
Os embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a última 
etapa da uniformização jurisprudencial, e pressupõem casos idênticos ou 
assemelhados tais como dimensionados no acórdão embargado e no acórdão 
indicado como paradigma.
Em função disso, o conhecimento dos embargos de divergência está sujeito a 
duas regras:
(a) a de que o acórdão impugnado e aquele indicado como paradigma discrepem a 
respeito do desate da mesma questão de direito, sendo indispensável para esse 
efeito a identificação do que neles foi a razão de decidir; 
(b) a de que esse exame se dê a partir da comparação de um e de outro acórdão, 
nada importando os erros ou acertos dos julgamentos anteriores (inclusive, 
portanto, os do julgamento do recurso especial), porque os embargos de 
divergência não constituem uma instância de releitura do processo.
No âmbito dos embargos de divergência não se rejulga o recurso especial. O 
respectivo acórdão é simplesmente confrontado com um ou mais julgados com a 
finalidade de harmonizar a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1.177.349/ES, Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
29.5.2013)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0031031-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 662.271 / 
SP

Números Origem:  00068795120114036100  00143958920114030000  143958920114030000  
145137920034036100  200361000145132  201103000143955  440184  
68795120114036100

PAUTA: 09/09/2015 JULGADO: 09/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIACAO PROFISSIONALIZANTE BM&FBOVESPA
ADVOGADOS : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES

ARIANE COSTA GUIMARÃES
ADVOGADA : RENATA SILVA E SOUZA
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIACAO PROFISSIONALIZANTE BM&FBOVESPA
ADVOGADOS : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES

ARIANE COSTA GUIMARÃES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto Martins e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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